
RESOLUÇÃO N.º:     000060/2023  

Institui e regulamenta o Programa de Estágio
de  Nível  Superior  de  Pós-graduação,  no
âmbito  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da
Bahia.

O  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA (TCE/BA),  reunido em sessão
plenária, no uso de sua competência, tendo em vista o disposto nos arts. 80 e 82, inciso I, da
Lei Complementar nº 05/1991, e

Considerando o quanto estabelecido no art. 193, da Constituição Federal, que dispõe sobre o
primado do valor social do trabalho, e no art. 205, da mesma Carta Magna, que fixa, como
dever de toda a sociedade, proporcionar uma educação voltada para a progressão social do
educando, capaz de prepará-lo para o exercício da cidadania e para qualificá-lo;

Considerando que o estágio, no contexto educacional e à luz do disposto no art. 3º, inciso XI,
da  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional,  consiste  em  importante  meio  de
vinculação entre a educação, o trabalho e as práticas sociais, constituindo-se, ainda, estratégia
curricular capaz de gerar efetiva vinculação entre o educando e o mundo laborativo e, por
conseguinte, concreta progressão profissional do(a) estudante;

Considerando as disposições da Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, sobre o
estágio de estudantes;

Considerando  o disposto na Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece
as diretrizes e bases da educação nacional, notadamente no seu art. 44, inciso III, que versa
sobre os cursos e programas abrangidos pela educação de nível superior;

Considerando  a  necessidade  e  a  importância  de  ampliação  das  atividades  formativas  por
estágio, incluindo-se os(as) estudantes de pós-graduação, com vistas à efetiva preparação dos
educandos  e  uma inserção qualificada  no mercado de  trabalho,  sem descuidar  do  escopo
educativo que notabiliza o instituto;

Considerando que os julgamentos das ADIs 5.752 e 5.477, pelo Pleno do Supremo Tribunal
Federal, firmaram o entendimento no sentido da legalidade em instituir Programa de Estágio
para estudantes de pós-graduação, no âmbito do Ministério Público do Estado, desde que o
regime jurídico do estágio profissional apresente os mesmos critérios delineados na legislação
federal (Lei nº 11.788/2008);

Considerando o disposto na Resolução TCE/BA nº 156/2018, sobre o Programa de Estágio de
Estudantes  de  Nível  Médio,  educação  profissionalizante  e  nível  superior,  no  âmbito  do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia;
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Considerando a necessidade de regular as ações formativas e práticas do estágio de nível
superior de pós-graduação, com a finalidade de incentivar a pesquisa interdisciplinar, com
vistas a contribuir  para a compreensão das políticas públicas estaduais,  bem assim para a
produção científica dos(as) estudantes em temas de interesse institucional;

Considerando que o Programa de Estágio do Tribunal de Contas do Estado da Bahia destina-
se a oferecer estágio supervisionado, visando à complementação do ensino e a  proporcionar
uma  experiência  pedagógica  prática  aos  estudantes  que  ingressarem  no  seu  quadro  de
estagiários;

RESOLVE:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I
Das Definições e Objetivos

Art. 1º.  Esta Resolução tem por objetivo instituir e regulamentar o Programa de Estágio de
Nível  Superior  de  Pós-Graduação,  destinado  a  estudantes  regularmente  matriculados  em
cursos de especialização, aperfeiçoamento e MBA, na modalidade lato sensu, e programas de
mestrado, doutorado ou pós-doutorado, na modalidade stricto sensu, no âmbito do Tribunal de
Contas  do  Estado  da  Bahia  (TCE/BA),  em conformidade  com o  quanto  disposto  na  Lei
Federal n° 11.788, de 25 de setembro de 2008, e Resolução nº 156/2018 do TCE/BA.

§ 1° – A implementação do Programa dar-se-á no âmbito do TCE/BA, junto aos Gabinetes de
Conselheiros e Procuradores do Ministério Público junto ao TCE/BA (MPC), bem como aos
demais  setores  do  Tribunal,  e  consistirá  no  desenvolvimento  de  atividades  de  apoio  aos
membros e servidores, sendo vedada a designação do(a) estagiário(a) de nível superior para
tarefas que demandem manuseio de informações sigilosas.

§ 2° – Para os efeitos desta Resolução, são considerados cursos de pós-graduação, na forma
do  caput,  as especializações lato sensu e  stricto sensu,  com carga horária mínima de 360
horas.

Art. 2º. O Programa de Estágio de Nível Superior de Pós-graduação constitui modalidade de
ensino, caracterizada por treinamento em serviço, abrangendo atividades teóricas, científicas e
práticas,  objetivando  proporcionar  o  conhecimento  prático  a  pós-graduandos,  visando  à
qualificação especializada, por meio de ações de educação continuada e desenvolvimento de
competências específicas inerentes à respectiva área de atuação.

CAPÍTULO II
DO PROGRAMA DE ESTÁGIO DE NÍVEL SUPERIOR DE PÓS-GRADUAÇÃO

Seção I
Das Regras de Recrutamento
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Art.  3º. Poderá  ser  recrutado  para  o  Programa,  o(a)  estudante  que  esteja  regularmente
matriculado(a)  e  com frequência  efetiva,  em cursos  de  pós-graduação,  com carga  horária
mínima de 360 horas, na modalidade de ensino presencial, híbrida ou à distância (EaD), de
Instituições de Ensino Superior  regularmente inscritas no Ministério  da Educação (MEC),
sendo obrigatório, ao(à) candidato(a), no momento da sua inclusão no Programa, atender ao
disposto  no § 3º,  do art.  14,  da Resolução nº  156/2018 deste  Tribunal1,  apresentando os
documentos indicados no respectivo Edital.

Seção II
Da Carga Horária

Art. 4º. A carga horária será definida no Edital do processo seletivo, sendo o máximo de 20
(vinte) horas semanais, cumpridas durante o horário do expediente do Tribunal, sem prejuízo
das atividades acadêmicas.

§ 1º A carga horária poderá ser reduzida na véspera ou no dia de avaliação na Instituição de
Ensino, objetivando garantir o bom desempenho do estudante, mediante prévia comunicação
ao supervisor, e posterior compensação.

§  2º  Somente  serão  aceitos  os  estudantes  que  se  puderem  adequar  ao  horário  de
funcionamento do Tribunal.

Seção III
Da Duração do Programa

Art.  5°. O  Programa  terá  a  duração  inicial  prevista  de  01  (um)  ano,  sendo  admitida  a
prorrogação, respeitado o limite de 2 (dois) anos.

§ 1º Não se aplica o limite previsto no caput aos estudantes portadores de deficiência, desde
que não ultrapassada a data de conclusão do curso.

§  2º  A prorrogação  prevista  no  caput deste  artigo  será  solicitada  pelo  supervisor,  com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, e condicionada à comprovação de não conclusão
do curso de pós-graduação.

§ 3º É vedada a continuidade do Programa após o encerramento do vínculo com a Instituição
de  Ensino  respectiva,  salvo  se,  de  forma  ininterrupta,  o(a)  estudante  encontrar-se,
regularmente matriculado(a), em outro curso de pós-graduação, em área de ensino correlata
àquela em que exerce o Programa, respeitando-se a duração máxima prevista no caput e § 1º
deste artigo.

§ 4º Por interesse das partes ou exigência da Instituição de Ensino Superior é possível  a
contratação por prazo inferior a 1 (um) ano.

1Art. 14 – A inclusão do estudante no Programa de Estágio obedecerá à ordem de classificação e ocorrerá mediante a apresentação dos
seguintes documentos e providências:
[...]
§ 3º – A convocação e o prazo para apresentação da documentação do candidato será publicada na página eletrônica do TCE/BA. O não
comparecimento para entrega acarretará a desclassificação do candidato.
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Seção IV
Do Processo Seletivo Simplificado

Art. 6º. O processo de seleção pública para recrutamento de Estagiários de Nível Superior de
Pós-Graduação será coordenado pela Escola de Contas Conselheiro José Borba Pedreira Lapa
(ECPL).

Parágrafo único – O Processo Seletivo será precedido de convocação por Edital, no qual
serão  estabelecidos  a  forma  de  avaliação  e  os  critérios  objetivos  para  classificação  dos
candidatos, inclusive o conteúdo programático a ser exigido.

Art. 7º. Para participar do processo seletivo, os estudantes interessados deverão cumprir o
quanto estabelecido nesta Resolução e no respectivo Edital.

Art.  8º. A abertura  de  processo  seletivo  dar-se-á  com a  publicação  do  Edital  na  página
eletrônica  e  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Bahia  (e-
DOTCE), com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência da sua realização.

Parágrafo único –  O(A) estudante de instituição de cursos de pós-graduação que pretenda
concorrer  à  vaga  de  estágio  terá  sua  inscrição  condicionada  à  manifestação  expressa  da
instituição de ensino em celebrar convênio com o Tribunal de Contas do Estado da Bahia, nos
termos do art. 8°, da Lei Federal nº 11.788/2008.

Art.  9º. A seleção observará a ordem de classificação dos  candidatos,  de acordo com os
critérios definidos no Edital.

Art. 10. Finalizado o processo seletivo, será submetida a lista dos candidatos classificados à
homologação pelo Presidente do Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo único – A lista de classificação será publicada na página eletrônica e no Diário
Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

Seção V
Do Processo Seletivo Específico

Art. 11. O processo seletivo poderá, excepcionalmente, ser específico, mediante autorização
da Presidência, visando atender as necessidades das Unidades deste Tribunal, considerando,
ainda, a natureza, o volume, a complexidade e as características dos trabalhos.

Art.  12.  O  processo  seletivo  específico  poderá  conter  etapas  distintas  de  classificação,
mediante  critérios  previamente  definidos,  inclusive  a  aplicação  de  prova  escrita  e/ou
entrevista, nos termos estabelecidos no respectivo Edital.

Parágrafo  único  – A Unidade solicitante,  com auxílio  do Núcleo de Gestão  de Pessoas,
indicará à ECPL as competências que entenda relevantes para a seleção do(s) Estagiário(s) de
Nível Superior de Pós-Graduação.
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Art.  13. Finalizado  o  processo  seletivo  específico,  será  submetida  a  lista  dos  estudantes
classificados à homologação pelo Presidente do Tribunal de Contas do Estado.

Art. 14. Os resultados dos processos seletivos serão divulgados no Diário Oficial Eletrônico
do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Bahia  (e-DOTCE)  e  ficarão  disponíveis  na  página
eletrônica do TCE/BA.

Art. 15.  No processo seletivo, serão reservados os percentuais de 10% (dez por cento) das
vagas oferecidas às pessoas com deficiência, conforme § 5º, do art.  17, da Lei Federal nº
11.788/2008, e, ainda, de 30% (trinta por cento) das vagas oferecidas à população negra, nos
termos do art. 49 do Estatuto da Igualdade Racial e de Combate à Intolerância Religiosa do
Estado da Bahia (Lei nº 13.182, de 06 de junho de 2014) e do art. 1º, do Decreto Estadual nº
15.353, de 8 de agosto de 2014.

§ 1º – As vagas mencionadas no  caput  deste artigo, que não forem preenchidas segundo os
critérios ali definidos, poderão vir a ser ocupadas pelos candidatos aprovados no rol de ampla
concorrência, observada, em qualquer hipótese, a ordem de classificação.

§  2º  –  Poderão  concorrer  às  vagas  reservadas  a  candidatos  negros  aqueles  que  se
autodeclararem negros (pretos ou pardos) no ato da inscrição, conforme o quesito cor ou raça
utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

§ 3º  –  Os candidatos  autodeclarados  negros  serão  convocados  perante  uma Comissão de
Heteroidentificação instituída pelo TCE/BA, que terá sua composição e atribuições definidas
em Edital.

§  4º  –  Comprovando-se  falsa  a  declaração,  o  candidato  será  eliminado  ou,  se  já  houver
celebrado o  Termo de  Compromisso  de  Estágio,  este  será  rescindido,  após  procedimento
administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo
de outras sanções cabíveis, na forma da lei.

§ 5º  – A ECPL deverá promover  capacitação para os setores  que receberão pessoas com
deficiência,  de  modo  a  orientar  seus  integrantes  acerca  da  forma  adequada  de  suporte  e
tratamento.

Seção VI
Do Acompanhamento

Art.  16.  A Unidade interessada  em receber  o(a)  Estagiário(a)  de  Nível  Superior  de  Pós-
Graduação deverá proporcionar atividades que guardem estrita compatibilidade com aquelas
previstas no plano de atividades, integrante do Termo de Compromisso de Estágio, e dispor
dos seguintes recursos humanos e materiais:

I – servidor que tenha, pelo menos, cinco anos de notórios conhecimentos, na mesma área de
conhecimento  desenvolvida  no  curso  de  Pós-Graduação,  do(a)  Estagiário(a)  de  Nível
Superior;
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II  –  instalações  adequadas  à  acomodação  do(a)  Estagiário(a)  de  Nível  Superior  de  Pós-
Graduação.

Seção VII
Das Atribuições da Chefia do Setor de exercício das atividades do(a) Estagiário(a) de

Nível Superior de Pós-Graduação

Art. 17. São atribuições da chefia imediata do setor indicado para o exercício das atividades
do(a) Estagiário(a) de Nível Superior de Pós-Graduação:

I – garantir que a supervisão do(a) Estagiário(a) de Nível Superior de Pós-Graduação seja
exercida em conformidade com o disposto no inciso I, do art. 16, desta Resolução;

II  –  atestar,  mensalmente,  a  frequência  do(a)  Estagiário(a)  de  Nível  Superior  de  Pós-
Graduação;

III – informar à Coordenação de Recursos Humanos – CRH, com antecedência, o período de
descanso  remunerado  a  ser  usufruído  pelo(a)  Estagiário(a)  de  Nível  Superior  de  Pós-
Graduação.

Parágrafo  Único  – Os  Relatórios  de  Atividades  elaborados  pelo(a)  Supervisor(a)  serão
enviados, também, à Instituição de Ensino Superior a que esteja vinculado o(a) Estagiário(a)
de Nível Superior de Pós-Graduação, para fins de acompanhamento.

Seção VIII

Das Atribuições do(a) Supervisor(a) do(a) Estagiário(a) de Nível Superior de Pós-
Graduação

Art. 18. São atribuições do(a)  Supervisor(a) do(a) Estagiário(a) de Nível Superior de Pós-
Graduação:

I – coordenar as atividades, com foco no aprendizado prático e nas demais finalidades do
Programa;

II – preencher Plano de Atividades do(a) Estagiário(a) de Nível Superior de Pós-Graduação, a
ser  encaminhado  pela  unidade  competente,  com  as  atividades  a  serem  desenvolvidas  no
âmbito do setor;

III  –  orientar  o(a)  Estagiário(a)  de  Nível  Superior  de  Pós-Graduação  nas  suas  dúvidas,
visando, sempre, à melhoria do seu aprendizado;

IV – supervisionar  as atividades desenvolvidas pelo(a)  Estagiário(a) de Nível Superior  de
Pós-Graduação, para que seja observado o cumprimento do Plano de Estágio correspondente;

V –  acompanhar,  quadrimestralmente,  a  conduta  e  atuação  do(a)  Estagiário(a)  de  Nível
Superior  de  Pós-Graduação  e  proceder  à  avaliação  de  seu  desempenho,  preenchendo,
aprovando  e  encaminhando  o  respectivo  Relatório  de  Atividades  à  CRH,  à  ECPL e  à
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Instituição  de  Ensino  Superior  a  que  o  estudante  esteja  vinculado,  após  vista  ao(à)
Estagiário(a) de Nível Superior de Pós-Graduação;

VI – orientar o(a) Estagiário(a) de Nível Superior de Pós-Graduação, para que seja cumprido
o recesso remunerado previsto nesta Resolução, adequando o gozo às necessidades do setor;

VII – proceder a todas as correções na frequência do(a) Estagiário(a) de Nível Superior de
Pós-Graduação, antes do fechamento da folha de ponto, cujo envio, manual ou eletrônico,
deverá ocorrer, impreterivelmente, no quinto dia útil do mês seguinte;

VIII  –  comunicar,  imediatamente,  à  CRH  e  à  ECPL,  o  pedido  de  desligamento  do(a)
Estagiário(a) de Nível Superior de Pós-Graduação. 

IX – comunicar  a  eventual  prorrogação do período de estágio de Nível  Superior  de Pós-
Graduação à CRH e à ECPL, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, condicionada à
comprovação da não conclusão do curso de pós-graduação.

Parágrafo  Único  –  O(A)  Supervisor(a)  do  Programa  deverá,  preferencialmente,  possuir
formação  na  área  de  conhecimento  correspondente  ao  curso  do(a)  Estagiário(a)  de  Nível
Superior de Pós-Graduação.

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS, DEVERES E VEDAÇÕES

Seção I
Dos Direitos

Art. 19. São direitos do(a) Estagiário(a) de Nível Superior de Pós-Graduação:

I  –  realizar  o  Programa em área  do  Tribunal  que  proporcione  a  execução  de  atividades
correlatas à sua área de formação e do seu curso de pós-graduação;

II – receber bolsa-auxílio e auxílio-transporte proporcionais aos dias efetivamente exercidos
no Programa;

III – ser segurado contra acidentes pessoais, no período de vigência do Programa;

IV – participar da avaliação de desempenho junto ao supervisor do Programa;

V – recesso de 30 (trinta) dias, sempre que o estágio tenha duração de um ano, sem prejuízo
da bolsa, preferencialmente no período de férias coletivas do TCE/BA, se coincidente com o
do curso;

VI – receber o Certificado do Programa, após 1 (ano) de Estágio de Nível Superior de Pós-
Graduação, desde que preenchidos os requisitos previstos no art. 21 desta Resolução.

VII – atendimento pela Gerência de Assistência ao Servidor – GERAS do TCE/BA.
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§  1º  –  Quando  o  Programa  tiver  duração  inferior  a  um  ano,  os  dias  de  recesso  serão
concedidos de forma proporcional, calculada à razão de dois dias e meio por mês completo de
frequência do(a) Estagiário(a) de Nível Superior de Pós-Graduação, devendo ser arredondado
o total dos dias apurados para o número inteiro subsequente.

§ 2º – Será concedido ao(à) Estagiário(a) de Nível Superior de Pós-Graduação, além dos trinta
dias previstos no inciso V do caput, recesso remunerado proporcional, na forma do parágrafo
anterior, ao período que exceder um ano de estágio.

Art. 20.  Os valores da bolsa-auxílio e do auxílio-transporte, referidos no inciso II do artigo
anterior, serão definidos e podem ser reajustados mediante Ato da Presidência do Tribunal,
condicionado à existência de dotação orçamentária própria.

§ 1º – O valor a ser pago será calculado com base na frequência mensal, subtraídas as faltas
não justificadas.

§  2º  –  A bolsa  e  o  auxílio-transporte  serão  suspensos,  imediatamente,  pelo  Tribunal,  na
hipótese  de  desligamento  do(a)  Estagiário(a)  de  Nível  Superior  de  Pós-Graduação,
independentemente do motivo que lhe deu causa.

§ 3º – Serão consideradas, dentre outras, faltas justificadas, para efeito do pagamento integral
do valor da bolsa-auxílio:

I – licença para tratamento de saúde do(a) próprio(a) Estagiário(a) de Nível Superior de Pós-
Graduação, com apresentação de atestado médico;

II – participação do(a) Estagiário(a) de Nível Superior de Pós-Graduação em eventos como
congressos,  simpósios,  jornadas,  seminários,  encontros  e  conferências  relacionados  à  sua
formação,  desde  que  comprovada  por  meio  de  certificação  de  participação,  devendo
comunicar ao(à) supervisor(a) responsável pela Unidade, com antecedência mínima de cinco
dias úteis;

III – convocação para depor na Justiça ou para participar como Jurado, no Tribunal do Júri,
mediante comprovação expedida pelo respectivo Tribunal de Justiça;

IV – feriados, pontos facultativos, recessos, alterações de expediente, que coincidam com o
horário das atividades acadêmicas do(a) Estagiário(a) de Nível Superior de Pós-Graduação e
demais situações análogas;

V – convocação pela Justiça Eleitoral;

VI – paralisação de transporte coletivo que impeça o deslocamento do(a) Estagiário(a) de
Nível Superior de Pós-Graduação à sede do Tribunal;

VII – ausência, por 3 (três) dias consecutivos, em razão de casamento, ou de falecimento do
cônjuge,  companheiro(a),  pais,  madrasta  ou  padrasto,  filhos(as),  enteados(as),  menor  sob
guarda  e  irmãos(ãs),  comprovado  mediante  certidão  de  casamento  ou  atestado  de  óbito,
respectivamente;

VIII – licença maternidade;
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IX – licença paternidade;

X – no dia em que o(a) Estagiário(a) de Nível Superior de Pós-Graduação se ausentar para
doação de sangue voluntária, uma vez a cada 12 (doze) meses.

Art.  21. O  Certificado  do  Programa  será  concedido  quando  o(a)  Estagiário(a)  de  Nível
Superior de Pós-Graduação preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I – tiver, no mínimo, 70% (setenta por cento) da pontuação nas avaliações de desempenho
feitas pelo(a) supervisor(a) do Programa;

II – não tiver ultrapassado o limite de 10% (dez por cento) de faltas não justificadas;

III – tiver permanecido no Programa por, no mínimo, 1 (um) ano.

Parágrafo único – Na hipótese de ter permanecido no Programa de que trata esta Resolução
por período inferior a 1 (um) ano, o(a) Estagiário(a) de Nível Superior de Pós-Graduação terá
direito a Declaração concernente ao tempo em que estagiou no Tribunal.

Seção II
Dos Deveres

Art. 22. São deveres do(a) Estagiário(a) de Nível Superior de Pós-Graduação:

I  –  assinar  o  Termo  de  Compromisso  de  Estágio  de  Nível  Superior  de  Pós-Graduação,
comprometendo-se a cumprir as normas legais e regulamentares aplicáveis ao Programa, bem
como as normas internas do TCE/BA;

II – cumprir a programação e realizar as tarefas que lhe forem atribuídas;

III  –  aceitar  a  supervisão  e  a  orientação técnico-administrativa  de  servidores  do Tribunal
designados para tais funções;

IV  –  comunicar  à  sua  chefia  direta,  a  qual  estiver  vinculado,  quanto  à  desistência  do
Programa, ou quaisquer outras alterações relacionadas ao curso de pós-graduação, quando for
o caso;

V – submeter-se aos processos e meios de avaliação de desempenho;

VI  –  exercer  atividades  compatíveis  com  a  sua  graduação  e  de  acordo  com  o  que  for
estipulado no Termo de Compromisso celebrado entre o Tribunal de Contas do Estado da
Bahia, a Instituição de Ensino Superior e o(a) Estudante;

VII – participar dos eventos e cursos promovidos pelo TCE/BA e ECPL, atinentes à temática
do seu curso de pós-graduação, sem prejuízo das atividades acadêmicas,  contribuindo nas
discussões,  atividades,  debates  e  projetos,  a  fim  de  fundamentar  o  desenvolvimento  da
experiência do Programa;

VIII – apresentar, quadrimestralmente, ao(à) seu(sua) supervisor(a), Relatório das Atividades
Desenvolvidas;
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IX  –  apresentar  ao(à)  supervisor(a)  do  Programa  as  datas  e  horários  de  realização  das
atividades, presenciais, ou por videoconferência, da pós-graduação, de forma, se for o caso, a
garantir a redução da carga horária do Programa, nas referidas datas, nos termos do §2º, do
art. 10, da Lei 11.788/2008;

X – guardar sigilo sobre informações, assuntos, fatos e documentos de que tiver conhecimento
em decorrência de sua participação do Programa;

XI  –  exercer  suas  atividades  no  âmbito  do Tribunal  de Contas  do  Estado da Bahia  com
cordialidade e urbanidade,  propiciando a harmonia entre  os servidores do seu setor  e das
demais unidades.

Seção III
Das Vedações

Art. 23. O(A) Estagiário(a) de Nível Superior de Pós-Graduação, na área de Direito,  fica
impedido de exercer a advocacia, especificamente, no âmbito da jurisdição do Tribunal de
Contas do Estado da Bahia.

Art.  24. Aplica-se  ao(à)  Estagiário(a)  de  Nível  Superior  de  Pós-Graduação  as  vedações
previstas no art. 22 da Resolução TCE/BA nº 156/20182.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  25. Aplica-se  ao  Programa,  desde  que  compatíveis  com  as  previsões  da  presente
Resolução, as regras previstas nos Capítulos V, VII, VIII e IX da Resolução nº 156/2018 deste
TCE/BA.

Art. 26. A participação no Programa não cria vínculo empregatício, ou de qualquer natureza,
entre o(a) estudante e o Tribunal de Contas do Estado da Bahia – TCE/BA.

Art. 27. O número de vagas do Programa e sua distribuição serão fixados pelo Presidente do
TCE/BA, observados o limite máximo previsto no art. 17, da Lei Federal nº 11.788/2008, e as
necessidades  da  Instituição,  e  o  respectivo  preenchimento  ocorrerá  de  acordo  com  a
disponibilidade de recursos orçamentários destinados a estágio,  bem como a existência de
candidatos aptos para a lotação.

Art. 28.  Nos casos omissos, serão aplicadas as regras previstas na Resolução nº 156/2018
deste  TCE/BA ou,  se  preciso,  a  Presidência  do  Tribunal  expedirá  os  atos  normativos
complementares que se façam necessários.

Art. 29. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em     de            de 2023.
2 Art. 22 – É vedado ao estagiário:
I – ausentar-se do local de estágio durante o expediente, sem prévia autorização do Supervisor de Estágio;
II – retirar qualquer processo, documento ou objeto da respectiva unidade, ressalvados aqueles relacionados às atividades de estágio com 
prévia anuência do Supervisor de Estágio;
III – utilizar o telefone celular e outros equipamentos, bem como redes sociais durante o período em que estiver desenvolvendo as atividades 
do estágio sem prévia anuência do Supervisor de Estágio.
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